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A  C  Ó  R  D  Ã OA  C  Ó  R  D  Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2012888-85.2014.815.0000 – 1ª Vara da Comarca
de Catolé do Rocha/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Eliana Alves Duarte Melo Franco (OAB/DF 32.885)
PACIENTE: Josenildo Pequeno da Silva

HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  PRESO
PREVENTIVAMENTE. NÃO ESGOTADOS TODOS OS
MEIOS  DE  CITAÇÃO  DO  PACIENTE.  INTIMAÇÃO
EDITALÍCIA. REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA
NÃO  PREENCHIDOS.  ALEGADO  EXCESSO  DE
PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS. WRIT SUBSCRITO POR ADVOGADO.
NÃO CONHECIMENTO.

1.  O  pedido  de  habeas  corpus  deve  ser
suficientemente instruído com prova consistente e
pré-constituída, não se conhecendo do writ que não
venha a preencher tal requisito, mormente em se
tratando de impetração subscrita por advogado.

V I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
habeas corpus, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer a ordem,
nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus interposta  por
Eliana Alves Duarte Melo Franco (OAB/DF 32.885) em favor de  Josenildo
Pequeno da Silva, qualificado inicialmente, alegando, para tanto, suposto
constrangimento  ilegal  proveniente  do  Juízo  da  1ª  Vara  da  Comarca de
Catolé do Rocha/PB (fls. 02/07).

Narra a inicial,  em suma, que o paciente se encontra
preso desde 26 de setembro de 2013, por  força de decreto preventivo,
acusado de supostamente ter praticado a conduta delituosa disposta no art.
157,  § 3°,  do Estatuto  Pátrio  Repressivo,  sem que até  a presente data
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houvesse o encerramento da instrução processual. 

Afirma  a  impetrante,  que,  requereu  a  revogação  da
prisão  cautelar,  a  qual  restou  indeferida  sob  o  fundamento  de  que  o
paciente se encontrava em lugar ignorado, sem notícia do seu paradeiro.
Alega que o paciente foi citado por edital, incorrendo em equívoco o juízo
coator, já que o endereço fornecido nos autos foi o de Novo Gama/GO, e
não houve diligência nesse sentido, não exaurindo todos os meios para a
realização da citação. Ademais quando se expediu o mandado de prisão já
se encontrava no Cartório do Juízo Coator  informação sobre o endereço
atualizado do paciente.

Por  fim,  alega  que  não estão  presentes  os  requisitos
autorizadores da segregação cautelar. 

Dessa forma, pleiteia pela concessão da ordem a fim de
que seja expedido alvará de soltura ante o flagrante constrangimento ilegal.

Registre-se que a  impetrante deixou de  colacionar  aos
autos  cópia  do  decreto  prisional  do  paciente,  de  documentos  que
demonstrem o excesso de prazo para a formação da culpa, e todo o alegado,
juntou apenas várias cópias de documentos pessoais e cópia da decisão que
indeferiu o pleito de revogação da segregação cautelar.

Diante da ausência de provas pré-constituídas, resolvi,
de pronto, colocar os autos em mesa para julgamento.

Na  sessão  de  julgamento,  a  Douta  Procuradoria  de
Justiça ofertou parecer oral pelo não conhecimento da ordem.

É o que cabe relatar.

VOTO

Hei  de  suscitar,  de  início,  a  preliminar  de  não
conhecimento  do  presente  remédio  heróico,  uma  vez  que  restou
deficientemente  instruído.  E  valho-me,  para  essa  ilação,  do  que  vem a
prescrever o art.  252, última parte, do Regimento Interno deste Egrégio
Tribunal de Justiça, o qual dispõe:

“Quando  o  pedido  for  manifestamente
incabível, ou for manifesta a incompetência do
Tribunal  para  dele  conhecer  originariamente,
ou  se  tratar  de  reiteração  de  outro  com os
mesmos  fundamentos,  ou,  ainda,  não  vier
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devidamente instruído, liminarmente dele não
se conhecerá”.

Ora,  ao  compulsar  os  autos,  verifica-se  que  o
impetrante  se  limita,  tão-somente,  a  expor  os  fundamentos  da  ordem,
juntando apenas documentos pessoais e a decisão que indeferiu o pedido
de revogação da prisão preventiva.

Efetivamente,  não  juntou  qualquer  documento  que
comprove suas assertivas, de modo que este julgador não pode conhecer
do pedido, posto que não haver subsídios para averiguar a veracidade dos
fatos articulados na inicial.

Dessarte,  devendo  o  pedido  de  habeas  corpus ser
suficientemente instruído com prova consistente e pré-constituída, não se
conhece do writ que não venha a preencher tal requisito, mormente em se
tratando de impetração subscrita por advogado, como acontece na vertente
hipótese.

A respeito da matéria, registre-se o salutar magistério
dos  eminentes  professores  Ada  Pellegrini  Grinover,  Antônio  Magalhães
Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes, sedimentado nestes termos: 

“Apesar  do  silêncio  da  lei,  é  também
conveniente que a petição de habeas corpus
seja  instruída  por  documentos  aptos  a
demonstrar  a  ilegalidade  da  situação  de
constrangimento  ou  ameaça  trazidos  a
conhecimento  do  órgão  judiciário;  embora  a
omissão  possa  vir  a  ser  suprida  pelas
informações  do  impetrado  ou  por  outra
diligência, determinada de ofício pelo juiz ou
tribunal,  é  do  interesse  do  impetrante  e  do
paciente  que  desde  logo  fique  positivada  a
ilegalidade” (in Recursos no Processo Penal, 2ª
ed.,  pág.  361,  Editora Revista dos Tribunais,
2000). 

E, mais adiante, lecionam os preclaros mestres:

“Em face de suas características fundamentais
–  simplicidade  e  sumariedade  –  o
procedimento  do  habeas  corpus  não  possui
uma  fase  de  instrução  probatória,  mas  isso
não  significa,  absolutamente,  que  não  seja
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necessária a produção de provas destinadas à
demonstração dos fatos, até porque somente a
indiscutibilidade destes dará lugar à concessão
da ordem.
De regra, a inicial  deve vir acompanhada de
prova documental pré-constituída, que propicie
o  exame,  pelo  juiz  ou  tribunal,  dos  fatos
caracterizadores  do  constrangimento  ou
ameaça, bem como de sua ilegalidade, pois ao
impetrante incumbe o ônus da prova” (in ob.
cit., págs. 373-374).

A jurisprudência, por sua vez, é pacífica nesse sentido,
conforme se dessume dos seguintes arestos: 

“HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  Descabimento.
Competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  e
deste Superior Tribunal de Justiça. Matéria de
direito estrito. Modificação de entendimento do
STJ,  em  consonância  com  o  do  STF.  Writ
impetrado  após  a  referida  guinada
jurisprudencial.  Meio  inadequado  para  a
impugnação do acórdão proferido na instância
ordinária.  Estupro.  Penal  e  processo  penal.
Teses:  ilegalidade  da  prisão  preventiva,
nulidade da citação editalícia e decadência do
direito  à  representação.  Writ  não  conhecido
perante a corte estadual. Mera reiteração, na
instância ordinária,  relativamente à almejada
nulidade da citação. Ausência de juntada, nos
presentes autos,  do acórdão que debateu as
referidas  questões.  Ilegalidade  não
demonstrada documentalmente pelo defensor.
Impossibilidade  de  reconhecimento  de  tal
direito,  ante  a  ausência  de  prova  pré-
constituída sobre os fundamentos da petição
inicial.  Correta  instrução  do  remédio
constitucional  do  habeas  corpus:  ônus  da
defesa,  a  quem compete  trazer  aos  autos  a
documentação apta a comprovar a ilegalidade
aduzida. Mormente se subscrito por advogado
constituído,  como  na  espécie.(grifei)
Instrução  deficiente,  perante  a  corte  a  quo,
relativamente à tese de decadência do direito
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de  representação.  Inviabilidade  de
manifestação  antecipada  por  parte  deste
sodalício. Supressão de instância. Citação por
edital.  Não-comparecimento  do  réu.
Suspensão  do  processo  e  do  prazo
prescricional.  Prisão  preventiva  decretada.
Fundamentação inidônea. Precedentes. Ordem
de  habeas  corpus  não  conhecida.  Writ
parcialmente  concedido,  de  ofício,  para
revogar a prisão preventiva do paciente, nos
termos da fundamentação.” (STJ; HC 292.441;
Proc.  2014/0082665-9;  GO;  Quinta  Turma;
Relª Minª Laurita Vaz; DJE 20/06/2014) 

“HABEAS CORPUS. O presente habeas corpus,
impetrado  por  advogado,  não  veio
acompanhado  de  qualquer  documento.
Resulta,  daí,  que  o  writ  não  merece  ser
conhecido,  pois  se  trata  de  remédio  heróico
com  instrução  deficiente.  Precedentes  do
Superior  Tribunal  de  Justiça.  -  Observamos
que  pretório  Excelso  já  entendeu  que,  em
certos casos, a instrução deficiente se origina,
inclusive, de falta intencional do profissional. -
Não  é  outro  o  entendimento  desta  corte.  -
Anotamos, somente, que o presente remédio
heróico  apresenta  habeas  corpus  conexos,
tombados  sob  nº  70053050597  e
70055719223,  impetrados  em  favor  da  ora
paciente,  cujas  ordens  restaram  denegadas
por  esta  câmara  criminal.  Ordem  não
conhecida.”  (TJRS;  HC  0317888-
11.2014.8.21.7000;  Charqueadas;  Segunda
Câmara Criminal;  Rel.  Des. Marco Aurélio de
Oliveira  Canosa;  Julg.  25/09/2014;  DJERS
07/10/2014) 

Por  isso,  em harmonia  com o  parecer  oral  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, não conheço da ordem.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio,  com  voto,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  ausente  temporariamente  o
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Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 06 (seis) dias do mês de novembro do ano de 2014.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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